
 
Gabinete do Senador Jorge Kajuru 

 
EMENDA Nº       - 2021 
(ao PL nº 2505, de 2021) 

 
Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 2505 de 2021, a seguinte redação: 

Art. 2º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

........................................................................................................... 

 “Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração pública a ação ou omissão 

dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de 

legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: 

........................................................................................................... 

XIII - praticar, no âmbito da administração pública, assédio sexual, 

compreendido como como quaisquer condutas de natureza sexual 

manifestadas no exercício do cargo, emprego ou função pública ou 

em razão dele, externada por atos, palavras, mensagens, gestos ou 

outros meios, propostas ou impostas a pessoas contra a sua 

vontade, que causem constrangimento e violem sua liberdade 

sexual, sua intimidade, sua honra e sua dignidade. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O assédio sexual é definido pela Organização Internacional do 

Trabalho/Ministério Público do Trabalho como “conduta de natureza sexual, 

manifestada fisicamente por atos, palavras, gestos ou outros meios, propostas ou 
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impostas a pessoas contra sua vontade, que causem constrangimento e violem sua 

liberdade sexual”. 

 Como forma de atentado contra a dignidade da pessoa humana, atingindo 

a liberdade sexual da vítima, o assédio gera consequências danosas, muitas vezes, 

irreversíveis, devendo ser socialmente combatido. A resposta do Estado deve ser ainda 

mais contundente quando a violência ocorre em um ambiente público. 

Na legislação brasileira a proteção da liberdade sexual nas relações de 

trabalho se deu, de forma mais específica, a partir da ratificação da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção 

de Belém do Pará, pelo Estado Brasileiro, editada pela Organização dos Estados 

Americanos – OEA em 1994. O documento informa, em seu art. 2º, que constitui 

violência contra a mulher qualquer ação ou conduta que compreenda o assédio sexual 

no lugar de trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos de 

saúde ou qualquer outro lugar.  

O combate ao assédio sexual também é tratado pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) na Convenção nº 190, que dispõe acerca da eliminação 

da violência e do assédio no mundo do trabalho (2019).  

A reforma trabalhista de 2017 introduziu o assédio sexual na Consolidação 

das Leis Trabalhistas ao estabelecer a intimidade, a liberdade, a autoestima e a 

sexualidade como bens jurídicos protegidos nas relações de trabalho, cuja violação é 

passível de reparação por dano de natureza extrapatrimonial, conforme se extrai dos 

Artigos 223-A, 223-B e 223-C. A partir desse reconhecimento as empresas precisam 

assegurar um meio ambiente de trabalho livre de quaisquer atos que caracterizem a 

violência sexual, sob pena de responderem de forma objetiva perante as pessoas 

ofendidas, nos termos do que prevê o art. 932, III, do Código Civil Brasileiro. 

Tendo em mente tais diretrizes, é fácil perceber que toda abordagem que 

tenha por escopo a implementação de atividade de natureza sexual perpetrada pelo 

indivíduo enquanto se manifesta como expressão estatal, ou seja na condição de 

servidor público ou em decorrência do cargo, emprego ou função, deve ser tida como 

afronta ao Direito, tanto porque é dever do servidor respeito incondicional às normas 
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constitucionais e legais no exercício do cargo, quanto porque sua atuação toma de 

empréstimo a veste formal da ambiência pública, que não pode se desviar para a 

satisfação de sua lascívia pessoal, o que torna sua conduta muitas vezes mais reprovável.  

As regras de ética e conduta que regem os atos dos agentes públicos 

determinam uma conduta social e moral ilibada e irretocável, não sendo admissível 

transtornos e desvios de tal gravidade. A responsabilidade é proporcional ao poder 

conferido para exercício das atribuições, ampliando de forma equivalente o grau de 

reprovabilidade da conduta.  

A probidade, por seu turno, é o dever de integridade, honestidade e retidão, 

que deve nortear o comportamento dos agentes sociais. No mesmo sentido, a 

moralidade é uma qualidade daquele que segue os princípios morais, individuais ou 

coletivos como a virtude, o bem e a honestidade. Com efeito, o dever de probidade na 

prestação do serviço público está tutelado pelo Art. 37 da Constituição Federal e pela 

redação atual do Art. 4º da Lei n.º 8.429/92. 

Desse modo, a redação atual da Lei n.º 8.429, de 1992, permite o 

enquadramento do assédio sexual como ato de improbidade administrativa uma vez 

que a conduta atenta contra a dignidade da função pública, da instituição, porque 

afronta os princípios de moralidade e probidade administrativa. Sendo assim, se faz 

imprescindível que este enquadramento esteja previsto no rol de incisos do art. 11 do 

PL 2505/2021. 

Diante de todo o exposto, peço o apoio dos demais pares para o acolhimento 

desta emenda. 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador JORGE KAJURU 
PODEMOS/PR
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